
INDICAÇÃO Nº 16.205/2007 
 

INDICA AO GOVERNADOR DO ESTADO DA 

BAHIA ALTERAR A LEGISLAÇÃO QUANTO À 

FORMA DE CÁLCULO DOS PROVENTOS DA 

APOSENTADORIA PARA CRIAR MECANISMOS 

QUE NÃO PREJUDIQUEM OS PROFESSORES 

QUE EXERÇAM CARGOS DE DIREÇÃO NA 

ESCOLA. 

 

 
 No termo do art. 65 do Estatuto do Magistério do Estado da Bahia, a remuneração do professor é 

composta por vencimento básico mais Gratificação de Estímulos à Atividades de Classe, correspondente à 

40% daquele.  

 Prescreve o art. 67 do mesmo Estatuto, que aquelas gratificações deixam de ser pagas, tão logo os 

professores se afastem da regência de classe. 

 QUANDO NOMEADOS PARA FUNÇÕES TÉCNICO-ADMINISTRATIVAS OS PROFESSORES PASSAM ENTÃO 

A RECEBER GRATIFICAÇÃO EM REGIME DE TEMPO INTEGRAL (RTI) DE QUE TRATA O ART. 2º DA LEI Nº 6.932 

DE 19 DE JANEIRO DE 1996, NO PERCENTUAL DE 50% (CINQÜENTA POR CENTO) A 150% (CENTO E 

CINQÜENTA POR CENTO) DO VENCIMENTO BÁSICO. 

 ENQUANTO OCUPEM TAIS FUNÇÕES, FICAM OS PROFESSORES FINANCEIRAMENTE COMPENSADOS 

PELA SUPRESSÃO DAS GRATIFICAÇÕES RELACIONADAS COM A REGÊNCIA DE CLASSE. 

 OCORRE QUE, EM REGRA, TAIS FUNÇÕES COMISSIONADAS SÃO EXERCIDAS POR PERÍODOS 

CORRESPONDENTES À DURAÇÃO DE UM GOVERNO. 

 ASSIM, VIRÃO OS PROFESSORES A SOFRER PREJUÍZOS QUANDO DA APOSENTADORIA. 

 É QUE NOS TERMOS DO §1º DO ART. 132 DO ESTATUTO DO SERVIDOR PÚBLICO DO ESTADO DA 

BAHIA (LEI 6.677 DE 26 DE SETEMBRO DE 1994), NO CÁLCULO DOS PROVENTOS DA APOSENTADORIA SÓ 

SERÃO COMPUTADAS AS GRATIFICAÇÕES PERCEBIDAS DURANTE CINCO ANOS CONSECUTIVOS OU DEZ 

INTERCALADOS. 

 ASSIM, A GRATIFICAÇÃO RELATIVA AO EXERCÍCIO DE FUNÇÕES TÉCNICO/ADMINISTRATIVA NAS 

ESCOLA NÃO SERÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DAS APOSENTADORIAS DOS PROFESSORES QUE SE AFASTEM 

DA REGÊNCIA DE CLASSE PARA EXERCER AQUELAS FUNÇÕES. 

 CONCLUI-SE QUE SE ELES SÃO COMPENSADOS FINANCEIRAMENTE PELAS GRATIFICAÇÃO ENQUANTO 

NO EXERCÍCIO DOS CARGOS DIRETIVOS FINANCEIRAMENTE SERÃO PREJUDICADOS QUANDO VIEREM A SE 

APOSENTAR. 

 AS FUNÇÕES DIRETIVAS DE ESCOLAS EXIGEM DE SEUS EXERCENTES UM SACRIFÍCIO PESSOAL MAIOR 

DO QUE AQUELE EXIGIDO DO PROFESSOR NA REGÊNCIA DE CLASSE, EM RAZÃO DA PRÓPRIA NATUREZA DO 

CARGO, BEM COMO PELAS CONDIÇÕES NEM SEMPRE FAVORÁVEIS DE TRABALHO ENCONTRADAS. 

 ASSIM NÃO É JUSTO QUE QUEM SE DISPÕEM A EXERCER AQUELAS FUNÇÕES VENHA A SER 

PENALIZADOS NO FUTURO. 

 DAÍ PORQUE É RECOMENDÁVEL CORRIGI-SE ESTA DISTORÇÃO. 

 POR TAIS RAZÕES INDICO AO GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA ALTERAR A LEGISLAÇÃO PARA 

QUE A GRATIFICAÇÃO DO RTI SEJA COMPUTADA NO CÁLCULO DA APOSENTADORIA DOS PROFESSORES, 

INDEPENDENTEMENTE DO PERÍODO QUE EXERÇAM FUNÇÕES DIRETIVAS NAS ESCOLAS. 



 SALA DAS SESSÕES, 03 DE DEZEMBRO DE 2007. 

 

 
JOÉLCIO MARTINS DA SILVA 

DEPUTADO ESTADUAL - PMDB/BA 


